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Tenho que a sentença não está a merecer reforma,
porquanto atendidos os requisitos do § 3° do art. 20, da
Lei Processual, não havendo vinculação do julgador à
tabela de honorários sugerida pela OAB/MG. 

Nesse sentido, é a jurisprudência deste Tribunal de
Justiça, in verbis: 

Locação comercial. Renovatória. Prazo peremptório. Deca-
dência do direito. Desocupação do imóvel pedida em con-
tra-razões. Impossibilidade. Honorários advocatícios. Fixa-
ção. Apreciação eqüitativa do julgador. 
- Descurando o locatário em promover ação renovatória
dentro do lapso temporal de um ano, no máximo, até seis
meses, no mínimo, anteriores a termo ad quem do contrato
a renovar, opera-se a decadência desse direito (art. 51, § 5º,
da Lei do Inquilinato). 
A sentença que inadmitir a renovatória em razão da deca-
dência do direito à ação pode reconhecer a procedência do
pedido de retomada, desde que ocorra, a respeito, pedido
na contestação e, se a sentença se omitir sobre a questão, a
segunda instância só o examinará se houver recurso da parte
que se sinta prejudicada em sua pretensão (art. 74). 
Os honorários advocatícios fixados em razão da sucumbên-
cia estão adstritos a critérios de valoração delineados na lei
processual, quais sejam o grau de zelo profissional, o lugar
de prestação do serviço, a natureza e importância da causa,
o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para
o seu serviço, sendo que, em se tratando de processo que
exigiu tempo, estudo e esforço intelectual do patrono, não
se considera alta a fixação da aludida verba em 15%
(quinze) por cento sobre o valor atribuído à causa (TAMG,
AC n° 2.0000.00.331962-4/000, 3ª CC, Rel.ª Juíza Jurema
Miranda, j. em 28.03.2001). 

Apelação. Ação renovatória de locação. Legitimidade passi-
va. Condomínio tradicional. Realização de nova perícia.
Desnecessidade. Renovação de contrato de locação. Reto-
mada do imóvel para a realização de obras que aumentem
o valor do negócio. Possibilidade. Pedido de decretação de
improcedência sob outro fundamento. Ausência de interesse
recursal. Fixação de aluguel para o período em que o loca-
tário permanecer ocupando o imóvel. Prevalência do mon-
tante fixado a título de aluguel provisório. Honorários advo-
catícios. Majoração. Inviabilidade. [...] Os honorários advo-
catícios em ação renovatória de locação devem ser fixados
com base no § 4º do art. 20 do CPC (TJMG, AC n° 1.0024.
03.930525-5/003, 14ª CC, Rel. Des. Dídimo Inocêncio de
Paula, j. em 22.08.2007). 

Locação comercial. Renovatória. Requisito do art. 71, III, da
Lei n. 8.245/91. Preenchimento com a inicial. Obrigatorie-
dade. Honorários advocatícios. Fixação mantida. Conforme
norma disposta no inciso III, do art. 71, da Lei n. 8.245/91,
ao propor a ação renovatória, incumbe ao locatário provar
os requisitos legais exigidos, sob pena de, não o fazendo, ser
indeferida a petição inicial . 
Os honorários advocatícios devem ser fixados observando-
se os princípios da razoabilidade e proporcionalidade e,
ademais, o preceito legal vigente (art. 20 do CPC) (TJMG,
AC n° 1.0145.04.183662-1/001, 12ª CC, Rel. Des.
Antônio Sérvulo, j. em 25.01.2006).  

Ante o exposto, conheço do recurso de Frigorífico
Vale do Paraíso Ltda. e lhe dou parcial provimento, ape-

nas para majorar os aluguéis para R$ 12.000,00 mensais,
corrigidos monetariamente pela Tabela da Corregedoria-
Geral de Justiça, e com juros de 1% ao mês, a partir do
vencimento de cada obrigação. 

Outrossim, conheço do recurso de Abatedouro de
Bovinos e Suínos Paraíso Ltda. e lhe nego provimento. 

Custas, na forma da lei. 

DES. JOSÉ AFFONSO DA COSTA CÔRTES - De
acordo. 

DES. WAGNER WILSON - De acordo.

Súmula: DERAM PARCIAL PROVIMENTO AO
PRIMEIRO RECURSO. REJEITARAM AS PRELIMINARES E
NEGARAM PROVIMENTO AO SEGUNDO RECURSO.

. . .

Embargos de terceiro - Imóvel - Hipoteca -
Benfeitoria futura - Abrangência -

Admissibilidade

Ementa: Embargos de terceiro. Hipoteca. Benfeitorias
futuras. Abrangência. Possibilidade. Sentença mantida. 

- A hipoteca instituída sobre o imóvel, levada a aver-
bação no seu registro, consoante a vontade de seus con-
tratantes, pode abranger eventuais acessões e benfeito-
rias existentes, bem como outras que venham a existir ou
a ser erigidas.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO  CCÍÍVVEELL  NN°°  11..00002244..0066..006633001100-00//000011  -  CCoo-
mmaarrccaa  ddee  BBeelloo  HHoorriizzoonnttee  -  AAppeellaannttee::  CCoomméérrcciioo  GGoorraayyeebb
KKoouurryy  LLttddaa..  -  AAppeellaaddaa::  EEssssoo  BBrraassiilleeiirraa  PPeettrróólleeoo  LLttddaa..  -
RReellaattoorr::  DDEESS..  OOTTÁÁVVIIOO  PPOORRTTEESS  

AAccóórrddããoo  

Vistos etc., acorda, em Turma, a 16ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimidade
de votos, EM NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO. 

Belo Horizonte, 27 de fevereiro de 2008. - Otávio
Portes - Relator. 

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass  

Proferiu sustentação oral, pelo apelante, o Dr.
André de Albuquerque Sgarbi. 

DES. OTÁVIO PORTES - Reunidos os pressupostos
de admissibilidade, conhece-se do recurso. 
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Trata-se de embargos de terceiro opostos por
Comércio Gorayeb Koury Ltda. em face de Esso Brasileira
Petróleo Ltda., alegando que a embargada, em ação de
execução proposta contra Meira Comércio de Derivados
de Petróleo Ltda. e Jaíba Energética Ltda., efetuou penho-
ra sobre imóvel de propriedade das executadas e de ben-
feitorias sobre ele erigidas, sendo estas de propriedade da
embargante, pugnando, assim, pela retenção do imóvel
até que haja indenização de suas obras, arcando a em-
bargada com os encargos de sucumbência.

O MM. Juiz de primeiro grau (f. 631/638), após
afastar as preliminares alegadas em impugnação, ao fun-
damento de que, não obstante a boa-fé da embargante
quanto às benfeitorias em questão, seu direito de retenção
deveria ser postulado frente às empresas executadas, jul-
gou improcedentes os embargos, condenando a embar-
gante no pagamento das custas processuais e honorários
advocatícios fixados em R$ 4.000,00 (quatro mil reais). 

Inconformada, apela Comércio Gorayeb Koury
Ltda. (f. 641/644), alegando que, nos termos do art.
1.474 do Código Civil, devem ser garantidos os direitos
de terceiros de boa-fé sobre benfeitorias realizadas em
imóvel objeto de hipoteca, devendo-lhe ser deferida a
respectiva indenização ou, no mínimo, que seja deduzi-
do seu valor da venda do bem objeto da execução. 

Contra-razões às f. 648/656, pugnando-se pela
manutenção da decisão recorrida. 

A propósito, insta registrar que nos autos da ação
de execução proposta pela embargada contra Meira
Comércio de Derivados de Petróleo Ltda. e Jaíba Ener-
gética Ltda. foi penhorado imóvel de propriedade das
executadas, locado a Vinícius Luiz Albrecht e sublocado
à apelante (f. 155/159), alegando esta que deveriam lhe
ser reservados os direitos à indenização pelas benfeito-
rias edificadas no referido bem. 

Nos termos da penhora realizada nestes autos, ve-
rifica-se que o bem constrito foi objeto de hipoteca fir-
mada entre a embargada e a primeira executada, e essa
garantia foi estendida a todas as benfeitorias e acessões
existentes no bem, presentes e futuras. 

Pelas datas da hipoteca e da locação, também
averbada no registro do imóvel, bem como da sublo-
cação firmada pela recorrente, posteriores à garantia real
prestada, nota-se que era exigido da embargante o seu
prévio conhecimento, erigindo benfeitorias e acessões no
imóvel já com a exata noção do risco de tal providência. 

Insta registrar que a questão não é nova neste
Tribunal, já tendo sido decidida anteriormente pela
Décima-Terceira Câmara Cível, em embargos de terceiro
opostos por outras partes envolvidas no feito, verbis: 

Embargos de terceiro. Benfeitorias. Posse. Contrato de loca-
ção e sublocação. Hipoteca anterior. Voto vencido parcial-
mente. As benfeitorias realizadas no imóvel em razão de con-
tratos de locação e sublocação não podem ser excluídas da
constrição judicial do terreno se existia direito real anterior,

constituído por hipoteca que abrangia inclusive benfeitorias
futuras (Ap. Cível 1.0024.04. 520191-0/003, Rel. Des.
Fernando Caldeira Brant, DJ de 11.08.07). 

Assim, o disposto no art. 1.474 do Novo Código
Civil, com correspondente legislativo no art. 811 do anti-
go diploma civilista, aplicável ao presente feito, haja
vista a constituição de hipoteca e sublocação em
questão serem anteriores à vigência da novel legislação,
não resulta óbice ao presente entendimento, não sendo
sua interpretação suficiente à reforma da sentença. 

Segundo o referido artigo, a hipoteca abrange todas
as acessões, melhoramentos ou construções no imóvel,
benfeitorias por sua natureza, subsistindo eventuais ônus
reais já existentes e registrados sobre o seu objeto, o que
significa dizer que nada impede a contratação de que as
benfeitorias novas realizadas sobre o imóvel hipotecado
também estejam abrangidas pela garantia real. 

Não destoa a posição dos demais tribunais do País,
verbis:

Embargos. Retenção por benfeitorias. Execução hipotecária.
Descabimento, visto que a hipoteca abrange os acréscimos
ou acessões trazidas ao bem hipotecado. Art. 811 do CC.
Carência reconhecida (Apelação Cível nº 401.826-6, 1º
TACSP, 3ª Câm., Rel. Juiz Araújo Cintra, j. em 28.11.88). 

Por todo o exposto, resta entendido que não cabem
reparos à douta decisão de primeiro grau, haja vista que,
mesmo verificada a existência de boa-fé da embargante
quanto às aludidas benfeitorias e eventuais acessões,
tinha ciência da garantia real que recairia sobre as mes-
mas em favor da embargada, devendo ser respeitada a
instituição do gravame perante terceiros, no caso a em-
bargante, cabendo a esta apontar seus direitos contra a
parte com quem celebrou contrato particular de sublo-
cação, não oponível erga omnes, e contra quem com o
mesmo anuiu, mesmo porque estes é que se beneficia-
rão das construções erigidas em seu imóvel. 

Mediante tais considerações, nega-se provimento
ao recurso, para que seja mantida a douta decisão de
primeiro grau, por seus próprios fundamentos. 

Custas recursais, pelo apelante. 

DES. NICOLAU MASSELLI - De acordo com o Relator. 

DES. BATISTA DE ABREU - Peço vista. 

Súmula - PEDIU VISTA O VOGAL. O RELATOR E O
REVISOR NEGAVAM PROVIMENTO AO RECURSO. 

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass  

Assistiu ao julgamento, pelo apelante, o Dr. André
Albuquerque Sgarbi e, pelo apelado, o Dr. Lucas
Anastasia Maciel. 
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DES. PRESIDENTE BATISTA DE ABREU - O julga-
mento deste feito foi adiado na Sessão do dia
20.02.2008, a meu pedido. O Relator o Revisor nega-
vam provimento ao recurso. 

Vi o processo e não tenho o que alterar nos votos
que me procederam. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

retenção por benfeitorias movidos por Wilson Antônio
Silva e Maria Ivone Arantes Silva em face de Celso
Domingues Ferreira, indeferiu a petição inicial, extinguin-
do o processo sem resolução do mérito. 

Na sentença (f. 53/54), asseverou a Juíza de pri-
meiro grau que, antes mesmo da revogação do art. 744
do CPC, já não mais havia possibilidade de utilizar os
embargos de retenção em face de título judicial. Assim,
afirmou que os autores eram carecedores de ação,
porquanto deveriam ter exercido o direito de retenção
durante a fase cognitiva da ação da qual se originou a
sentença exeqüenda. 

Inconformados com a sentença, os autores inter-
puseram apelação (f. 55/62), aduzindo, em síntese, que o
art. 745, IV, do CPC confere ao autor dos embargos o
direito de reter a coisa até que seja indenizado das ben-
feitorias realizadas, sendo que o dispositivo legal não faz
distinção entre título judicial e extrajudicial. Assim, pugnam
pelo provimento do recurso e conseqüente cassação da
sentença, para que o feito tenha regular prosseguimento. 

Presentes os pressupostos de admissibilidade, co-
nheço da apelação. 

Conforme consta na sentença, o apelado propôs
ação reivindicatória em face dos apelantes, cujo pedido
inicial foi julgado procedente (Autos na origem nº 0702.
04.147067-6). A sentença transitou em julgado no dia
19.03.2007 e, como o imóvel não foi desocupado pelos
recorrentes embora intimados para tanto, foi expedido
mandado para desocupação forçada em 23.08.2007. 

Em 28.08.2007, os apelantes propuseram os pre-
sentes embargos de retenção, pugnando pela suspensão
da execução e pela condenação do apelado ao paga-
mento de indenização pelas reformas e melhorias pro-
movidas no imóvel. 

Primeiramente, cumpre observar que o direito do
possuidor de reter a coisa decorre da existência de crédi-
to oriundo da realização, de boa-fé, de benfeitorias úteis
ou necessárias. É o que se depreende dos arts. 1.219 e
1.220 do CC/02: 

Art. 1.219. O possuidor de boa-fé tem direito à indenização
das benfeitorias necessárias e úteis, bem como, quanto às
voluptuárias, se não forem pagas, a levantá-las, quando o
puder sem detrimento da coisa, e poderá exercer o direito de
retenção pelo valor das benfeitorias necessárias e úteis. 

Art. 1.220. Ao possuidor de má-fé serão ressarcidas somente
as benfeitorias necessárias; não lhe assiste o direito de reten-
ção pela importância destas, nem o de levantar as vo-
luptuárias.

Os embargos de retenção por benfeitorias, então
previstos no art. 744 do CPC, por sua vez, constituíam o
instrumento processual adequado para se alegar direito
de retenção com base nos arts. 1.219 e 1.220 do CC. 

Conquanto o mencionado dispositivo legal já
estivesse revogado quando da propositura dos presentes

Embargos de retenção - Benfeitoria - Título 
judicial - Cumprimento - Impossibilidade

Ementa: Embargos de retenção por benfeitorias.
Cumprimento de título judicial. Impossibilidade. Inde-
ferimento da inicial. 

- O direito de retenção por benfeitorias, em sede de
embargos à execução, somente pode ser exercido no
caso de execução de título extrajudicial, isso desde a
alteração do art. 744 do CPC, promovida pela Lei
10.444, de 07.05.2002. Em se tratando de título judi-
cial, a efetivação da tutela reconhecida na sentença é
feita imediatamente, isto é, no curso do próprio proces-
so de conhecimento ou depois do trânsito em julgado da
sentença, independentemente da instauração de outro
processo (art. 461-A c/c art. 461, art. 475-I). Assim,
ante a inexistência de processo autônomo de execução,
o direito de retenção deverá ser suscitado na fase de
conhecimento, pois, pelo princípio do julgamento implí-
cito (art. 474), transitada em julgado a sentença de méri-
to, reputam-se deduzidas e repelidas todas as alegações
que as partes poderiam ter feito e não fizeram. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO  CCÍÍVVEELL  NN°°  11..00770022..0077..339944007788-66//000011  -  CCoo-
mmaarrccaa  ddee  UUbbeerrllâânnddiiaa  -  AAppeellaanntteess::  WWiillssoonn  AAnnttôônniioo  ddaa
SSiillvvaa  ee  oouuttrraa  -  AAppeellaaddoo::  CCeellssoo  DDoommiinngguueess  FFeerrrreeiirraa  -
RReellaattoorr::  DDEESS..  EELLPPÍÍDDIIOO  DDOONNIIZZEETTTTII  

AAccóórrddããoo  

Vistos etc., acorda, em Turma, a 18ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimidade
de votos, EM NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO. 

Belo Horizonte, 19 de fevereiro de 2008. - Elpídio
Donizetti - Relator. 

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass  

DES. ELPÍDIO DONIZETTI - Trata-se de apelação
interposta à sentença que, nos autos dos embargos de


